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RESUMO 

 

O presente trabalho apresenta uma análise dos orçamentos do município de Piranhas-AL, 

assim como os gastos com a preservação do patrimonio cultural no exercício de 2018 e 

de Janeiro a Junho de 2019, buscando observar as políticas públicas para conservação do 

patrimônio material e imaterial local e a utilização de recursos para preservação desse 

patrimônio. Para o alcance dos objetivos propostos foi utilizada uma metodologia 

qualitativa tendo como base dados quantitativos presentes nos documentos selecionados 

para a pesquisa: Plano Plurianual (PPA), Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei 

Orçamentária Anual (LOA), Balanço Geral e Balancetes Mensais. As conclusões 

apontam que a gestão municipal demonstra interesse na conservação patrimonial, porém, 

mostra-se necessária a realização de um planejamento mais abrangente no quesito da 

cultura e também do turismo sustentável, que tem despontado como uma das ferramentas 

para promoção do patrimônio e para crescimento econômico local. 

 

 

Palavras chave: Orçamentos Públicos, Patrimônio Cultural, Piranhas-AL. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

The present work presents an analysis of the budgets of the municipality of Piranhas-AL, 

as well as the expenses with the preservation of cultural heritage in the year 2018 and 

from January to June 2019, seeking to observe public policies for the conservation of 

local material and intangible heritage and use of resources to preserve this heritage. To 

achieve the proposed objectives, a qualitative methodology was used, based on the 

quantitative data present in the documents selected for the research: Pluriannual Plan 

(PPA), Budget Guidelines Law (LDO), Annual Budget Law (LOA), Annual Budget Law 

(LOA), General Balance Sheet and monthly balance sheets. The conclusions point out 

that the municipal management shows interest in the conservation of the patrimony, 

however, it is necessary to carry out a more comprehensive planning in terms of culture 

and also of sustainable tourism, which emerged as one of the tools to promote the 

patrimony and the growth of the local economy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No entendimento de Zanirato (2006), Melo e Cardoso (2015) o patrimônio cultural é 

uma consequência das ações humanas, as diferenças presentes nas expressões e no modo de 

viver dos sujeitos e suas manifestações materiais e/ou imateriais que representam suas 

identidades culturais como pertencentes de um conjunto na sociedade. Este campo de estudos 

tem sido sistematicamente trabalhado no campo das ciências humanas (história, antropologia, 

sociologia), como também das ciências sociais aplicadas (Museologia, Economia, Turismo, 

administração). Por sua composição diversificada e complexa, o patrimônio cultural não possui 

um método específico para sua mensuração na contabilidade, devido à dificuldade em capturar 

os valores sociais, a importância de elementos culturais, ambientais hereditários e educacionais 

(PIRES et al., 2017).  

Entretanto, uma das formas de acesso ao patrimônio cultural na perspectiva das ciências 

contábeis seria refletir sobre o turismo em cidades históricas reconhecidas como representivas 

do patrimônio cultrual, seja em esfera nacional, estadual ou municipal. Esta via de reflexão 

permite o acesso ao patrimônio com enfoque na gestão dos elementos culturais e dos modos de 

viver de uma comunidade (PECIAR, 2005).  

Planejar e desenvolver o turismo nos locais históricos tombados representa um grande 

desafio para as gestões públicas do turismo e do patrimônio cultural no Brasil, onde projetos de 

revitalização de centros históricos não promovem grandes transformações como a melhoria da 

qualidade de vida da população local, incluindo-os nas atividades econômicas, como o turismo 

e conscientizando sobre a importância da preservação do patrimônio cultural (RAMOS, 2019) 

Neste sentido este trabalho busca responder a seguinte questão: como são utilizados os 

recursos públicos no município de Piranhas-AL para preservação do patrimônio cultural nos 

anos de 2018 e 2019?  

Tendo como objetivo geral analisar o repasse dos recursos públicos para a preservação 

do Patrimônio Cultural o qual será atendido a partir dos seguintes objetivos específicos: 

examinar a definição de patrimônio cultural e sua preservação; analisar o turismo cultural como 

ferramenta de preservação do patrimônio; e confrontar valores orçados versus valores 

realizados nas atividades de preservação do patrimônio cultural material ou imaterial. 

A importância deste trabalho está, primeiro, em promover a interdisciplinaridade, 

produzindo conhecimento das ciências contábeis em diálogo com disciplinas como a 

antropologia e a história. Segundo, em seu potencial de documento que pode auxiliar o poder 
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público na promoção de novas estratégias para pensar a gestão da cultura local em maior 

diálogo com a sociedade civil mais ampla1. 

Dito isso, apresentamos agora a estrutura do trabalho. De início, apresentamos um 

referencial teórico, cujo foco recai na definição de patrimônio cultural e sua preservação, 

seguida das políticas públicas e do uso do turismo como ferramenta de preservação e, por fim, 

os tipos de orçamentos públicos. Na seção seguinte, apresentamos a metodologia utilizada, 

descrevendo como se deu  a realização do trabalho. Na próxima seção, apresentamos a análise 

dos dados, seguidas das conclusões.  

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

A convenção Relativa à proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural definiu o 

patrimônio cultural como monumentos, conjuntos e lugares notáveis, ou seja, obras 

arquitetônicas, elementos arqueológicos naturais, grupos de construções isoladas ou reunidas, 

obras advindas da ação humana ou em conjunto da ação humana com a natureza que possuam 

valor universal a partir da visão histórica, estética, etnológica ou antropológica (BRASÍLIA, 

2014).  

De acordo com o art. 126 da Constituição Federal de 1988 o patrimônio cultural 

brasileiro é constituído por bens de natureza material e imaterial carregados de referências, nos 

quais se incluem as formas de expressões, modos de criar fazer e viver, conjuntos urbanos, 

sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico, 

criações científicas, artísticas e tecnológicas, obras de arte, objetos, documentos, edificações e 

espaços para manifestações de arte e cultura. Ainda no Art. 126, § 1º, a constituição diz que 

cabe ao poder público juntamente com a comunidade executar a promoção e proteção do 

patrimônio cultural brasileiro. (BRASIL, 1988). 

Ao falar sobre os elementos que compõem o patrimônio cultural preservados, Funari 

(2001) afirma que deve-se lutar para que haja essa preservação, tanto do patrimônio erudito, 

como também do patrimônio popular, proporcionando uma democracia sobre as informações e 

a educação como um todo. No entanto, Zarinato (2006) traz uma visão negativa sobre a 

                                                 
1 Este trabalho é fruto de uma pesquisa de iniciação científica (PIBIC), realizada entre os meses de julho de 2017 

e agosto de 2018. O título do projeto foi Patrimônio cultural como recurso turístico: um estudo a partir da cidade 

de Piranhas-AL. 
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preservação abordando pressões econômicas, de especulações financeiras e imobiliárias como 

suas principais influências e, assim, impossibilitando que todos os cidadãos possam usufruir 

dos monumentos presentes no espaço público representativos do patrimônio cultural. 

Tratar o patrimônio cultural ou a cultura monetariamente é um trabalho complexo, como 

dizem Marques e Freire (2015 apud Throsby, 1994). Nesse sentido, eles destacam que os 

elementos que formam a cultura dependem de valores que se diferem de um indivíduo para 

outro e de cada sociedade. Assim, Pires (2011) conecta valores estéticos, artísticos, históricos 

e paisagísticos dos bens à sua relação com as pessoas, recuperando a identidade no objeto. 

A partir da preservação do patrimônio cultural na cidade de Piranhas, no Sertão do 

estado de Alagoas, ela passou a ser conhecida nacionalmente. Embora tenha ocorrido a 

colaboração da mídia e de agentes locais, como prefeitura da cidade, secretária de cultura, 

Companhia Hidrelétrica do Vale do São Francisco (CHESF), é importante frisar que a maior 

responsabilidade dessa mudança deve-se a população local que faz o comércio através da 

apresentação da arquitetura, do artesanato, dos pratos tradicionais e principalmente do rio São 

Francisco como uma forma para atrair o turismo (SILVA; RODRIGUES, 2018). 

 

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS E O TURISMO CULTURAL  

 

A atividade turística é sustentada por uma gama de componentes que vão desde o turista 

até os que residem na localidade e, assim, advém um conjunto de intenções sobre a mesma 

(PAIVA, 2015). O turismo Cultural pode ser considerado um dos meios para a conservação do 

patrimônio, quando, por sua vez, expande os campos de conhecimento dos seres que entram em 

contato com os bens culturais acarretando em um olhar mais sensível, carregado pela sensação 

de preservação (RAMOS, 2019). 

Assim, o indivíduo passa a ter uma identidade com a religião e a cultura do outro, 

enquanto se torna diferente dele e por fim reforça a identidade do lugar à qual pertence 

(CAMURÇA; JR., 2003). Essa sensação de pertencimento surge a partir de um olhar do 

indivíduo voltado para si como parte formadora de uma comunidade que agrega representações 

e valores ético e morais (CARDOSO et al., 2017). Proporcionando trocas e apropriações da 

herança cultural representada de maneiras distintas, havendo assim uma educação patrimonial 

através de metodologias e conteúdos que possibilitem ao turista um reconhecimento desse 

patrimônio (MELO; CARDOZO, 2015) 

Pereira e Carrieri (2005) defendem que “na indústria do turismo as relações são 

artificiais, se realizam via simulacros, com conceitos, muitas vezes, mistificados de lazer e de 
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história, criando mesmo um glamour mercadológico de retificação da própria mercadoria 

turismo”. 

Entretanto, Marques e Freire (2015) afirmam que: 

 

[...] Há de se considerar que o turismo cultural pode ser uma grande oportunidade de 

favorecimento do desenvolvimento socioeconômico local, de modo que a 

revitalização urbana seja aplicada aos locais capazes de atrair e desenvolver as 

atividades culturais, com base nos resultados produzidos. 

 

Apesar da crítica promovida por Pereira e Carrieri (2005) ao caráter mercadológico e 

excludente do turismo em cidades históricas reconhecidas como patrimônio, é importante 

pensar, assim como Marques e Freire (2015), que é necessário conectar o setor turístico e as 

comunidades que interagem com essas cidades. Para isto é preciso que hajam políticas voltadas 

para educação, habitação, saneamento e saúde (SANTOS; BARBOSA, 2001). Quando se trata 

de políticas públicas que discorrem sobre a proteção e conservação do patrimônio cultural, é 

necessário analisar a viabilidade de um planejamento turístico, portanto, que integre todas essas 

áreas. 

Voltando as atenções ao município de Piranhas-AL, é interessante salientar que nos anos 

1990 técnicos da Secretaria de Turismo e Serviços e do Inatituto Brasileiro de Turismo 

(EMBRATUR) realizaram visitas com o objetivo de orientar na realização de um planejamento 

e do desenvolvimento do turismo no município, porém não houve grandes resultados devido ao 

fato de que o prefeito da época não tinha o turismo como uma de suas prioridades (Santos e 

Barbosa, 2001). Mas, mesmo assim, Silva e Rodrigues (2017) apresentam a Prefeitura 

Municipal como um dos principais participantes do processo de tombamento da cidade que foi 

conquistado no ano de 2003, juntamente com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN) e a Usina Hidroelétrica de Xingó (CHESF) preservando seu patrimônio (um 

dos maiores atrativos turísticos da cidade). 

Para as localidades que se distanciam do litoral, o turismo pode ser considerado entre as 

políticas de desenvolvimento, como uma atividade que gera emprego e renda, sendo 

considerado um turismo sustentável que estimula a valorização da cultura e melhora a qualidade 

de vida dos residentes na localidade, contrariando o turismo em massa que causa impactos 

negativos (RAMOS, 2019). 

É importante destacar que em Piranhas/AL ainda há uma necessidade de educação 

patrimonial para os grupos que não usufruem do turismo cultural como um recurso para 

obtenção de renda, como também, um maior estreitamento de um diálogo entre eles e os órgãos 
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públicos, para que eles sejam melhor incluídos no processo de preservação, visando melhorias 

e buscando saber quais suas expectativas e os bens que possibilitam o reconhecimento de suas 

localidades e os representam (SILVA; RODRIGUES, 2017).  

Segundo Santos e Barbosa (2001), esses problemas que envolvem a relação entre o 

turismo e os que residem próximos do centro histórico de Piranhas foi apresentado pelo 

presidente da associação de moradores do município em 1999, sinalizando a necessidade de 

implementação de equipamentos turísticos e falta de educação para preservação do patrimônio 

histórico por parte da população. 

 

2.3 ORÇAMENTOS PÚBLICOS 

 

O planejamento é o elemento que guia uma organização sobre a melhor maneira para 

que se possa alcançar um objetivo traçado e fazendo uso de todos os recursos disponíveis 

(PORTO, 2006). Neste sentido, o planejamento é a primeira Função da administração a partir 

da qual são definidos os objetivos de acordo com os recursos disponibilizados para que sejam 

alcançados com eficácia (PASSOS; NASCIMENTO, 2017, apud CHIAVENATO, 2004).  

Os orçamentos públicos no Brasil são definidos na Constituição Federal (1988) em seu 

artigo 165 como: Plano Plurianual (PPA), Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Orçamentos 

Anuais (LOA) os quais são de iniciativa do Poder Executivo (BRASIL, 1988). Convergente a 

isso, os orçamentos municipais no Município de Piranhas de acordo com o estabelecido em Lei 

Orgânica são: o Plano Plurianual (PPA), Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Orçamentos Anuais 

(LOA) que são de iniciativa do prefeito (BRASIL, 2018). 

As ações do governo são definidas em programas que visam atender os objetivos 

estratégicos da gestão pública, esses programas são orçados no PPA para o período de quatro 

anos e anualmente na LDO e na LOA e são desmembrados em ações classificadas como 

atividades, projetos e operações especiais (MCASP, 2019). O PPA é um componente das ações 

do governo que possui uma percepção macro estratégica, trata-se de um conjunto de programas 

que competem a várias organizações não restringindo-se há uma apenas (OLENSCKI, 2017). 

Segundo a Constituição Federal do Brasil em seu artigo 165 § 2º, na Lei das Diretrizes 

Orçamentarias (LDO) serão definidas as metas e prioridades da administração pública, bem 

como as despesas de capital para o ano seguinte, as quais vão guiar a criação da Lei 

Orçamentaria Anual (LOA), sobre mudanças nas leis tributárias e sobre aplicações financeiras 

de fomento (BRASIL, 1988). 
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De acordo com Costa (2009, p.01) o PPA, a LDO e a LOA possuem uma relação entre 

si, uma vez que o orçamento público é definido pela LOA, a qual estabelece as atividades a 

serem realizadas no ano subsequente, tendo como base o PPA e estando sempre em consonância 

com a LDO aprovada pelo Poder Legislativo.  

 

3 METODOLOGIA 

 

O presente trabalho teve sua realização a partir de uma abordagem qualitativa, utilizando 

dados quantitativos de caráter secundário, ou seja, produzidos pela Prefeitura de Piranhas.  

Segundo Cervo, Bevian e Da Silva (2007) o tipo de metodologia é adequado para 

registrar e analisar as relações entre variáveis sem que as manipule, buscando compreender os 

ocorridos no âmbito social, político, econômico. O procedimento técnico seguido foi, portanto, 

a pesquisa documental, tendo como base os documentos como ferramenta para analisar, 

descrever e comparar usos, tendências e diferenças, possibilitando estudar a realidade presente 

e passada ( KÖCHE, 2010).  

Sobre a cidade de Piranhas, ela está localizada no sertão alagoano e, de acordo com o o 

IBGE, possui uma população estimada de 25.039 habitantes em 2019. Santos e Barbosa (2001) 

descrevem seu patrimônio histórico e cultural como construções datadas do século XX, museus, 

igrejas, praça, sítios arqueológicos, festividades, comidas típicas da região e artesanato local. 

No catálogo Caminhos do São Francisco, esse patrimônio é relacionado a hospitalidade das 

pequenas empresas e aos negócios sociais locais como um viés para o desenvolvimento do 

turismo sustentável. 

Para realização deste trabalho foram analisados os dados coletados a partir dos 

orçamentos do município de Piranhas-AL dos anos de 2018 e 2019 e também o balanço geral 

do ano de 2018 e os balancetes mensais de janeiro à junho de 2019, fazendo uma observação e 

comparação da relação entre eles. 

O acesso a esses documentos se deu a partir do site do portal da tranparência da 

prefeitura da cidade, a escolha dos mesmo deve-se ao fato de que na estrutura dos orçamentos 

são apresentados os valores necessários para realização das ações descritas nos programas em 

cada ano. No balanço geral e nos balancetes mensais encontram-se os valores autorizados e os 

que foram extamente utilizados com essas ações, possibilitando confrontar os valores de 

recursos orçados pela gestão municipal e os valores realmente gastos, analisando assim o uso 

dos recursos públicos no município para a preservação do patrimônio piranhense. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

 A Prefeitura Municipal de Piranhas elabora seus orçamentos de acordo com 

estabelecido em Lei Orgânica do município, sendo esses o Plano Plurianual (PPA), a Lei das 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Neles constam os 

programas a serem realizados nos departamentos de educação, saúde, infraestrutura, esporte, 

cultura e demais áreas.  

 Tratando-se da preservação do patrimônio cultural, seja ele material e/ou imaterial, há 

o programa de fortalecimento da cultura e turismo, o qual busca prover a cultura e o turismo, 

revitalizar o patrimônio cultural e incentivar as práticas culturais e de atividades turísticas, 

sendo executado pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do município de Piranhas. 

Este programa é realizado a partir das ações a serem executadas em quatro subfunções. 

 A primeira subfunção é a Administração Geral que trata da manutenção da Secretaria 

de Cultura e Turismo; seguida da subfunção de Patrimônio Histórico Artístico e Arquitetônico 

que atua na manutenção e/ou reforma de prédios históricos; após essa, vem a Difusão Cultural 

que traz as ações de recuperação de prédios, implantação de biblioteca, manutenção, reforma e 

ampliação do centro cultural, programa de geração de emprego e renda, apoio as atividades 

culturais, cívicas e turísticas e a manutenção do programa de apoio  ao artesanato; por fim, a 

subfunção do Turismo que atua na qualificação profissional do turismo. 

 No Plano Plurianual (PPA) de 2018 é apresentado o valor total de desembolsos 

necessários para realização do programa bem como sua divisão para cada ano de execução. O 

valor total do programa é de R$20.807.928,00 o qual é dividido em valores distintos para os 

anos de 2018, 2019, 2020 e 2021. 

 O valor orçado no PPA está distribuído entre as subfunções da unidade orçamentária, 

porém o valor de R$ 305.995,00 do programa de fortalecimento da cultura e turismo é 

apresentado no departamento de agricultura e refere-se a reestruturação do Parque Ecológico 

Pedra do Sino. De acordo com a figura abaixo: 
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Figura 1 –  

Fonte: Plano Plurianual (PPA) – Orçamentos 2018. 

 

Ao observar que a Secretaria de Cultura possui a responsabilidade de lidar com questões 

financeiras ligadas ao turismo, é possível intuir a partir do dados apresentados acima que ela 

não tem total autononia sobre as ações realizadas no programa, uma vez visto que uma destas 

ações tem seus valores alocados no departamento de agricultura da cidade.  

Ficando o valor de R$ 19.909.694,00 para desenvolvimento do programa distribuídos 

da seguinte maneira entre as subfunções: R$ 8.467.609,00 para Administração Geral; R$ 

1.174.000,00 para Patrimônio Histórico Artístico e Arqueológico; R$ 10.066.922,00 para 

Difusão Cultural e R$ 201.163,00 para Turismo. 

Observando-se assim, que os recursos destinados para cultura e turismo não estão 

limitados a serem gastos apenas para a manutenção de equipamentos culturais, mas também 

com as questões de estrutura da Secretaria, que o caso das ações realizadas na subfunção de 

administração geral. 

 

 
Figura 2 - 

Fonte: Plano Plurianual (PPA) – Orçamentos 2018. 
 

No PPA é firmado para o ano de 2018 o desembolso para despesas com a cultura e o 

turismo de R$ 5.697.090,00 e no ano de 2019 o valor de R$ 5.678.759,00, sendo definido nestes 

dois anos os maiores valores para uso de recursos no programa, sendo a soma destes equivalente 

a 54,67% do valor total do programa. 
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Na Lei das Diretrizes Orçamentarias (LDO) de 2018 e 2019 o programa de 

fortalecimento da cultura e turismo está como a 8ª prioridade do governo e nelas são 

evidenciadas as atividades a serem desenvolvidas no programa. Algumas foram mantidas de 

gestões anteriores e outras foram adicionadas de acordo com as subfunções do PPA de 2018, 

essas novas ações são: calçamento de vias, arborização da orla, implantação de sinalização 

turística, construção de espaços culturais e qualificação profissional do turismo. Neste ponto é 

possível visualizar o que é dito por Marques e Freire (2015) ao defenderem que o turismo 

cultural favorece o desenvolvimento socioeconômico, causando também a aplicação da 

revitalização urbana nos centros históricos tombados com capacidade turística. No caso do 

centro histórico de Piranhas, autores como Ribeiro, Souto e Gomes (2009) destacam que ele foi 

tomabado no ano de 2004 a partir de uma estratégia da prefeitura e da CHESF. Essa estratégia 

contribuiu para garantir recursos permanentes para preservação do centro histórico, das 

margens do rio São Francisco e também para fomentar o turismo na região.  

Os gastos para o alcance das metas estabelecidas no programa foram avaliadas na LDO 

2018 (Figura 3) num total de R$6.243.969,00 ultrapassando com uma margem de 9,6% do que 

foi orçado para o mesmo ano no PPA, enquanto na LDO 2019 (Figura 4) as atividades foram 

orçadas no valor de R$5.703.959,00 com uma margem de 0,44% a mais sobre o valor 

apresentado no PPA para o mesmo ano. 

 

 
Figura 3 –  

Fonte: Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) – 2018. 
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Figura 4 –  

Fonte:: Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) – 2019. 

 

Na Lei Orçamentária Anual (LOA) 2018 o valor fixado para as despesas do programa 

de fortalecimento da cultura e turismo foi de R$ 6.243.969,00; estando em total compatibilidade 

com a LDO 2018. Os valores dos projetos, atividades e/ou operações realizados para execução 

do programa estão divididos entre três funções: 

 

1- Cultura 

Figura 5 –  

Fonte:: Lei Orçamentária Anual (LOA) – 2018. 

2- Urbanismo 

 

Figura 6 –  

Fonte: Lei Orçamentária Anual (LOA) – 2018. 
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Figura 7 –  

Fonte: Lei Orçamentária Anual (LOA) – 2018. 

3- Gestão Ambiental 

 

Figura 8 –  

Fonte: Lei Orçamentária Anual (LOA) – 2018. 

 

Tomando como base os estudos sobre a temática do patrimônio cultural e das políticas 

públicas que giram em torno dele (RIBEIRO; SOUTO; GOMES, 2009), é possível observar 

que há uma relação direta entre o patrimônio histórico (o centro de Piranhas, conhecido como 

Piranhas Velha, tombado em nível federal pelo IPHAN), o patrimônio ambiental, no caso da 

cidade, especialmente o rio São Francisco, que teve sua margens reconhecida como patrimônio, 

justamente para angariar recursos financeiros, mas também para garantir sua preservação, e o 

urbanismo, ou seja, a manutenção do espaço público reconhecido como patrimônio. Além disso, 

partindo para a Lei Orçamentária Anual (LOA) 2019, é possível observar que a mesma também 

está em total compatibilidade com a LDO, tendo fixado para as despesas do programa de 

fortalecimento da cultura e turismo o valor de R$ 5.703.959,00; o qual é utilizado para 

realização de projetos, Atividades e/ou operações na execução do programa, estando distribuído 

entre três funções, convergente ao ano anterior: 

 

1- Cultura 
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Figura 9 –  

Fonte:: Lei Orçamentária Anual (LOA) – 2019. 

2- Urbanismo 

 
Figura 10 –  

Fonte: Lei Orçamentária Anual (LOA) – 2019. 

 

Figura 11 –  

Fonte: Lei Orçamentária Anual (LOA) – 2019. 

 

3- Gestão Ambiental 

 

Figura 12 –  

Fonte: Lei Orçamentária Anual (LOA) – 2019. 

 

Analizando os valores orçados no PPA, LDO e LOA vemos que, assim como é dito por 

Costa (2009), há uma relação entre os três orçamentos, onde a LOA tem como base as metas 

estabelecidas na LDO e está em consonância com o PPA, mesmo  havendo uma pequena 

diferença entre os valores da LDO e do PPA para os anos analisados. 
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Partindo das ações apresentadas nos orçamentos é visível a preocupação da gestão 

municipal com a preservação do patrimônio de forma direta – pela reforma ou manutenção de 

prédios históricos e do centro cultural, pela criação de novos espaços culturais e outras ações 

que visam a preservação cultural – ou indireta como seria o caso do turismo que, segundo 

Ramos (2019), tem a possibilidade de ser considerado uma das maneiras para a conservação do 

patrimônio. 

Após a aprovação dos orçamentos o valor total dos desembolsos autorizados para 

execução do programa de fortalecimento da cultura e turismo no ano de 2018 foi de 

R$5.571.153,69; aproximadamente 89,23% do valor fixado em LOA, porém somente foram 

utilizados nas atividades e projetos do programa aproximadamente 19,17% do total autorizado, 

distribuídos entre manutenção da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; e apoio as 

atividades cívicas, culturais e turísticas conforme a tabela abaixo. 

 

Atividade do programa Despesa Autorizada 

(R$) 

Despesa Realizada 

(R$) 

Manutenção, reforma e/ou ampliação de prédios históricos e 

artísticos 

488.000,00 0,00 

Recuperação de prédios históricos 70.160,45 0,00 

Implantação da biblioteca pública municipal 0,00 0,00 

Manutenção reforma e/ou ampliação do centro cultural 62.664,00 0,00 

Calçamento das vias de acesso ao atracadouro e da orla 

Altemar Dutra 

0,00 0,00 

Arborização da orla Altemar Dutra 11.241,9 0,00 

Implantação da sinalização turística 299.929,39 0,00 

Construção de espaços culturais 831.244,64 0,00 

Manutenção da secretaria municipal de cultura e turismo 2.314.689,52 940.671,25 

Manutenção do programa de geração de emprego e renda 6.643,00 0,00 

Apoio as atividades cívicas, culturais e turísticas 1.372.963,00 127.452,50 

Manutenção do programa de apoio ao artesanato 35.198,00 0,00 

Qualificação profissional do turismo 78.419,77 0,00 

Reestruturação do parque ecológico pedra do sino 76.498,00 0,00 

Tabela 1 – Despesas realizadas com o programa (2018).  

Fonte: Prefeitura Municipal de Piranhas/ AL.  

 

 Os relatórios com gastos no ano de 2019 só estão disponíveis até o mês de junho, uma 

vez que o ano ainda não foi encerrado e, assim, não há a possibilidade de realização do balanço 

geral de 2019 do município. Desse modo, são observados os gastos conforme apresentado na 

tabela a seguir de acordo com os balancetes mensais de janeiro a junho no exercício de 2019. 

 

 

Mês Atividade do Programa Valor pago (R$) Total (R$) 

Janeiro Manutenção da secretaria municipal de cultura e 

turismo 

54.200,92  

68.415,52 

Apoio as atividades cívicas, culturais e turísticas 14.214,60 
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Fevereiro Manutenção da secretaria municipal de cultura e 

turismo 

55.096,53  

77.715,73 

Apoio as atividades cívicas, culturais e turísticas 22.619,20 

Março Manutenção da secretaria municipal de cultura e 

turismo 

106.392,87  

137.892,87 

Apoio as atividades cívicas, culturais e turísticas 31.500,00 

Abril Manutenção da secretaria municipal de cultura e 

turismo 

69.154,31  

100.130,56 

Apoio as atividades cívicas, culturais e turísticas 30.976,25 

Maio Manutenção da secretaria municipal de cultura e 

turismo 

99.547,84  

114.987,34 

Apoio as atividades cívicas, culturais e turísticas 15.439,50 

Junho Manutenção da secretaria municipal de cultura e 

turismo 

59.418,80  

98.230,88 

Apoio as atividades cívicas, culturais e turísticas 38.812,08 

Tabela 2 – Despesas realizadas  com o programa  de Janeiro a Junho (2019). 

Fonte: Prefeitura Municipal de Piranhas/AL. 

 

Assim como na tabela anterior, é possível observar que os recursos são aplicados apenas 

na manutenção da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e no apoio as atividades cívicas, 

culturais e turísticas; mesmo que tenham sido autorizados valores para realização de outras 

ações que compõem o programa, ou seja, um programa que é composto por mais de dez ações 

não tem nem a metade dessas realizadas e dos recursos públicos autorizados para as gastos 

necessários com o fortalecimento da cultura e turismo em 2018, menos de 20% foi utilizado e 

até o final do primeiro semestre do ano de 2019 utilizou-se apenas 8,71% do valor orçado, o 

que mostra a possibilidade de que estejam havendo falhas da gestão na elaboração de estratégias 

para que ocorra o alcance das metas estabelecidas em sua LDO. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do que foi exposto é possível concluir que o patrimônio cultural da cidade de 

Piranhas-AL tem sua preservação por parte da prefeitura municipal através de diversas ações, 

porém, em um programa de fortalecimento da cultura e turismo que contém quatorze ações 

apenas duas são realmente realizadas; sendo elas: a manutenção da Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo e o apoio às atividades cívicas e culturais, sendo visto, assim, a necessidade 

de realização de um planejamento com estratérgias que visem a possibilidade de serem 

executadas outras atividades que pertencem ao programa, consequentemente diminuindo a 

discrepância entre recursos orçados e recursos gastos. 

Nas atividades realizadas pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo observamos 

que a preservação não ocorre de maneira material como preservação de obras arquitetônicas, 

restauração ou reforma de prédios históricos, manutenção de artesanato e demais bens culturais, 
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mas de forma imaterial uma vez que o incentivo a atividades culturais divulga o patrimônio 

local e ainda contribui para uma educação patrimonial que agrega valores tanto para o turista, 

como também para os indivíduos que residem no local mas nem sempre possuem a sensação 

de pertencimento ao lugar. Como resultado do apoio as atividades cívicas e culturais há o 

desenvolvimento social e a movimentação da economia através do turismo sustentável, onde 

este pode ser considerado uma das maiores fontes de renda da cidade, uma vez que essas 

atividades contribuem para o aumento de visitações ao município. 

Sugere-se a realização de outros trabalhos buscando interpretar os dados repassados pelo 

órgão públicos sobre os gastos com o patrimônio em localidades diferentes da aqui estudada, 

ou que tragam uma visão mais voltada para o esclarecimento dos valores que não foram 

efetivamento gastos no próprio município de Piranhas-AL, até mesmo que busque apresentar 

se houve uma realocação de recursos ou de que outra maneira podem ter sido gastos. 
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